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ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 13.756/2011. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PRAZO PARA PAGAMENTO. 180 DIAS. SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DA ADI Nº 4668 JUNTO AO stf. EXTINÇÃO POSTERIOR DA ADI, EM FACE DA REVOGAÇÃO DA LEI Nº 13.756/2011 PELA LEI Nº 14.752/2015. RETORNO DOS AUTOS. CONTROLE DIFUSO. NECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA, AINDA QUE REVOGADA A LEI. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE.

A Lei nº 13.756/2011, ainda que revogada, ao tempo em que vigente produziu efeitos e criou situações jurídicas, de sorte que deve ser feita a análise da constitucionalidade do dispositivo impugnado (artigo 2º, caput, e §1º), em sede de controle de difuso, alcançando o tratamento cabível e pertinente à matéria. Assim, partindo desta premissa, a procedência do presente incidente é medida impositiva, pois o artigo 2º, caput, e §1º, da Lei nº 13.756/2011, violou a regra prevista no artigo 22, I, da Constituição Federal, tanto no que pertine à questão formal, ou seja, competência para legislar sobre a matéria, quanto material, impondo regime de pagamento diferenciado, diferente do que prescreve a Carta Federal. 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des. Érgio Roque Menine, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Cláudio Luís Martinewski, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 17 de setembro de 2018.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Colenda Quarta Câmara Cível deste Tribunal, nos autos do Agravo de Instrumento nº 70045809530, interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra Rafael Sauthier, objetivando a análise da constitucionalidade do artigo 2º, caput, e §1º, da Lei nº 13.756/2011.

Segundo a Câmara proponente, a Constituição Federal, em seu artigo 100, caput, e §§3º e 4º, disciplina os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distritais e Municipais, as quais estão autorizados a fixar por lei própria o montante das chamadas obrigações judiciais de pequeno valor, respeitado como mínimo, contudo, o maior valor do benefício geral da previdência social, já que o prazo para pagamento foi estipulado em 60 dias pela Lei Federal nº 12.153/2009, que dispôs sobre a criação dos Juizados Especiais da Fazenda Pública. Asseverou que a Lei nº 13.756/2011, além de estabelecer o valor de 40 quarenta salários mínimos como teto das RPVs, foi além e disciplinou prazo próprio de 180 dias para pagamento ou de 30 dias se o valor requisitório for de, no máximo, 07 salários mínimos. Aduziu, em suma, que a referida lei estadual infringiu o disposto no artigo 22, I, da Constituição Federal, que atribuiu à União competência privativa para legislar sobre direito processual.

Posteriormente, posta a controvérsia em análise junto ao Órgão Especial, conforme ementa a seguir transcrita, decidiu-se, em sessão de julgamento realizada em 28/05/2012, sobrestar o julgamento do presente incidente de inconstitucionalidade, em face da tramitação da ADI nº 4668, onde seria decidida a constitucionalidade da Lei Estadual nº 13.756/2011.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 13.756/2011. PRAZO DE QUITAÇÃO DE REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR. SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DA EXISTÊNCIA DE ADI Nº 4668 EM TRAMITAÇÃO NO STF, OBSERVADO O CASO CONCRETO. 

Havendo a tramitação da ADI nº 4668 junto ao STF, versando sobre o prazo de pagamento das RPVS por parte do Estado, no caso concreto, inexiste razão para prosseguir no julgamento de mérito da arguição neste momento, cumprindo evitar possibilidade de decisão contraditória, ou eventualmente ineficaz, uma vez que, tornada definitiva a questão mediante pronunciamento do Plenário do STF, terá eficácia erga omnes e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário. Precedente do Órgão Especial do TJRGS.

JULGAMENTO SOBRESTADO. UNÂNIME.

A ADI nº 4668, entretanto, foi extinta, sem julgamento do mérito, restando prejudicado o pedido diante da revogação da Lei Estadual nº 13.756/2011 pela Lei Estadual nº 14.757/2015, motivo pelo qual os autos vieram conclusos para análise do Incidente de Inconstitucionalidade – fls. 150/151.

O Ministério Público manifestou-se pelo: a) reconhecimento da perda do objeto do presente incidente e b) no mérito, caso não acolhida a prefacial, pelo julgamento de improcedência da presente arguição de inconstitucionalidade, nos termos do parecer já lançado às fls. 99/105.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas.

A matéria trazida no presente Incidente de Inconstitucionalidade está centrada na análise da constitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual nº 13.756/2011 (revogada pela Lei nº 14.757/2015), a qual disciplinava o procedimento para pagamento das Requisições de Pequeno Valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações, estabelecendo o prazo de 30 dias para créditos cujo valor principal seja igual ou inferior a 07 salários mínimos (§1º do artigo 2º) e 180 dias para os demais créditos (artigo 2º, caput).

Em caso idêntico ao presente, em Incidente relativo a essa mesma lei, suscitado pela 11ª Câmara Cível (nº 70053463246), este Órgão Especial manifestou-se no seguinte sentido:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º da Lei Estadual n. 13.756/2011. PRAZO DE 180 PARA PAGAMENTO DE CRÉDITOS DEFINIDOS EM LEI COMO DE PEQUENO VALOR.

O incidente perdeu o objeto porque a Lei Estadual n. 13.756/2011, no ponto em que se questionou a inconstitucionalidade, 180 dias para o pagamento das Requisições de Pequeno Valor, foi revogado pela Lei Estadual n. 14.757/2015, não havendo mais previsão para tal prazo de pagamento.

Incidente julgado prejudicado. Unânime.

Todavia, analisando detidamente a matéria trazida, especialmente, confesso, os debates ocorridos quando da decisão de sobrestamento deste Incidente, bem como quando do julgamento acima colacionado, penso que o desfecho adequado clama pela averiguação da constitucionalidade de dispositivo da norma revogada.

O caminho trilhado para a formação desta convicção perpassa por questões atreladas ao direito intertemporal e, também, como não poderia deixar de ser, pela exata identificação de nosso sistema de controle de constitucionalidade das leis.

O artigo 2º da Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42, com as alterações promovidas pela Lei nº 12.376/2010) está redigido da seguinte forma:

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Esse artigo trata da vigência temporal da norma. A lei nova começa a vigorar do dia em que a lei revogada perde a sua força. Ou seja, a cessação da eficácia de uma lei não é a data da promulgação ou a publicação da lei que a revoga, mas a data em que a lei revocatória se torna obrigatória. “Enquanto não começar a obrigatoriedade da lei posterior, a anterior continua a ter eficácia, a não ser que se determine a sua suspensão. Mas neste caso se opera a revogação.”

Destaca-se, portanto, que a lei revogada, ao tempo em que esteve vigente produziu efeitos e criou situações jurídicas, como as do agravo de instrumento onde suscitado o presente Incidente.
A partir dessa perspectiva, o exame da constitucionalidade da Lei nº 13.756/2011, ressalto, ao tempo em que vigente, mostra-se relevante.

No nosso sistema de controle de constitucionalidade, a partir dos anos 80, convivem elementos do sistema difuso e do sistema concentrado de constitucionalidade, fazendo surgir um modelo misto de controle.

No controle incidental, como o aqui posto, a solução do conflito de interesses do processo onde instaurado o incidente enseja uma decisão acerca de constitucionalidade de uma norma. Esta decisão não é a principal ou, mais exatamente, o objeto litigioso do processo, “mas a decisão da questão a cujo exame constitui premissa indispensável para análise da questão principal ou do mérito, sobre o qual litigam as partes.”.

Assim, a rigor, o pronunciamento acerca da constitucionalidade de uma norma, em sede de controle difuso, pode e deve ser feito enquanto não houver a declaração em sede de controle concentrado.

No caso em baila, conforme já mencionado, a apreciação da constitucionalidade da Lei nº 13.756/2011 pela via abstrata não poderá mais se realizar, pois, como dito, lei posterior a revogou (Lei nº 14.757/2015), acarretando a extinção da ADI nº 4668, pela perda do objeto.

Grosso modo, portanto, a análise que se fará está adstrita à constitucionalidade do artigo 2º, caput, e §1º, da Lei nº 13.756/2011, ao tempo em que esteve viva no nosso ordenamento jurídico.

Passo, portanto, à apreciação da constitucionalidade da referida norma.

O artigo 2º, caput, e §1º, da Lei nº 13.756/2011 estava assim redigido:

Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de até cento e oitenta dias, contados da data em que for protocolada, perante o órgão competente, a requisição expedida pelo juízo da execução, observada a ordem cronológica própria, conforme regulamento. 

§ 1º O prazo para pagamento das requisições, destinadas ao valor principal, cujo valor total atualizado seja igual ou inferior a sete salários mínimos, será de até trinta dias, contados da data em que a requisição expedida pelo juízo da execução for protocolada perante o órgão competente, observada ordem cronológica específica. 

O artigo 100, §§3º e 4º, da Constituição Federal, por sua vez, disciplina que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, sejam feitos em observância à ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, admitindo, contudo, exceções à regra daqueles precatórios, nos seguintes termos:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
[...]

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).
Assim, depreende-se que as unidades da Federação podem fixar, por lei própria, o valor das obrigações judiciais de pequeno valor, única forma de satisfação e pagamento, diferente do precatório, admitida no nosso sistema constitucional.

O ponto a ser averiguado reside no reconhecimento, ou não, da competência do Estado do Rio Grande do Sul para fixar prazo e disciplina próprios para pagamento das RPVs, de acordo com a sua respectiva expressão econômica.

A discussão ganha corpo no momento em que, em âmbito federal, na modalidade de pagamento de débitos considerados de pequeno valor, a Lei dos Juizados Especiais Federais – Lei nº 10.259/2001, estabeleceu o pagamento no prazo de 60 dias, contados da entrega da Requisição (artigo 17).

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 343.428/PR contribuiu ainda mais para esse panorama, ao afirmar a natureza processual da referida norma, conforme a seguinte ementa:

Precatório: débito de pequeno valor: causas da competência da Justiça Federal: CF, art. 100, § 3º: L. 10.259/2001: aplicabilidade imediata. Com a superveniência da L. 10.259, de 12 de julho de 2001, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, a exigência de norma legal que definisse os débitos de pequeno valor - à qual ficou subordinada a plena eficácia do art. 100, § 3º, da CF, introduzido pela EC 20/98 - foi satisfeita. O parágrafo primeiro do art. 17 da citada lei foi explícito ao estabelecer como escopo a regulamentação do preceito inserto no art. 100, § 3º, da Constituição. Desse modo, para efeito de exclusão do sistema de pagamentos por precatórios judiciais, estabeleceu-se como de pequeno valor o débito não superior a sessenta salários mínimos. Além disso, a Resolução 258, de 21.3.2002, do Conselho da Justiça Federal, alterada em parte pela Resolução nº 270, de 8.8.2002, fixou no montante estabelecido pela L. 10.259/01 o limite máximo dos débitos a serem pagos por requisição judicial pela Fazenda Pública Federal. 

(RE 343428/PR. Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE. Julgamento:  03/12/2002. Órgão Julgador:  Primeira Turma. DJ 19-12-2002) 

Em trecho do voto, disse o Relator, Ministro Sepúlveda Pertence:

A norma em questão é de natureza processual, alcançando, portanto, os processos em curso, 

sobre os quais tem aplicabilidade imediata.

Do mesmo modo, a Lei nº 12.153/2009, que criou os Juizados Especiais da Fazenda Pública, também estabeleceu, em seu artigo 13, inciso I, o pagamento dos débitos de pequeno valor no prazo máximo de 60 dias, contados da entrega da requisição à autoridade citada para a causa, independentemente de precatório, na hipótese do §3º do artigo 100 da Constituição Federal.

Destarte, inexistindo dúvida do caráter processual das normas que disciplinam o prazo para pagamento das Requisições de Pequeno Valor, a Lei Estadual nº 13.756/2011, que, a pretexto de regulamentar o disposto no artigo 100, §3º, da CF, fixou prazo diferenciado de 180 dias para pagamento das RPVs, revela-se inconstitucional, violando frontalmente o disposto no artigo 22, I, da Constituição Federal, que atribuiu competência privativa à União para legislar sobre direito processual.

Outrossim, a Lei nº 13.756/2011, no §1º do artigo 2º
, no momento em que privilegia o pagamento das RPVs de até 7 salários mínimos, em detrimento dos demais, criou novo regime, mais célere e com prazo de liquidação menor, o que não está previsto nos artigos 87 e 97, §12º, da ADCT
, manifestando-se incompatível com o conteúdo da Carta Federal, a qual disciplina a Requisição de Pequeno Valor como única alternativa à margem do sistema de precatórios (sem dotação orçamentária).

Conforme bem sintetizou o Eminente Des. Eduardo Uhlein (AI nº 70045809530):

Em verdade, tal dispositivo – art. 2º, § 1º – acaba por criar duas modalidades distintas de Requisição de Pequeno Valor, uma para débitos de até 07 (sete) salários mínimos, e outra para obrigações acima de 07 (sete) e até 40 (quarenta) salários mínimos. Tal comando legal, muito distante da matriz constitucional, estabeleceu verdadeiro sistema híbrido de pagamento das condenações da Fazenda Estadual, sendo certo que aqueles débitos acima de 07 (sete) e até 40 (quarenta) salários mínimos – que é a hipótese dos autos – não se enquadram nem no sistema de RPV de que trata o art. 100, § 3º da Constituição Federal e nem no sistema de precatório, faltando supostamente ao Estado do Rio Grande do Sul autorização constitucional para promover tal inovação na ordem jurídica. 

O que se tem, em matéria de satisfação das condenações judiciais pela Fazenda Pública é, segundo o figurino constitucional, dois regimes próprios:  o regime ordinário do precatório, que se submete à previsão orçamentária anual e cronologia de apresentação do respectivo requisitório para pagamento no ano seguinte, e o regime especial, excepcional, relativo às obrigações de pequeno valor, cujo pagamento não depende de inclusão no orçamento do ano seguinte à sua apresentação, e, assim, deve ser pago imediatamente, cabendo apenas a cada ente federado, segundo sua capacidade econômica, a estipulação por Lei do valor, no seu âmbito, do que se terá por obrigações de pequeno valor.

Entretanto, o que a Lei Estadual nº 13.756/2011 acabou por fazer foi introduzir outra disciplina para o regime dos pagamentos de sentenças judiciáras, em que haverá uma requisição de pequeno valor (RPV) a ser paga imediatamente, e outra, de valor compreendido entre 7 e 40 salários mínimos, cujo pagamento não será imediato e nem dependerá de previsão orçamentária (ou seja, um requisitório que não se adeqúa ao sistema das RPVs e nem ao do precatório), o que, entretanto, aparentemente, não encontra suporte constitucional.

Nesses termos, voto pela procedência da presente Arguição de Inconstitucionalidade, para declarar, em controle difuso, a inconstitucionalidade do artigo 2º, caput, e §1º, da Lei 13.756/2011 (hoje revogada pela Lei nº 14.757/2015), por ofensa ao no artigo 22, inciso I, bem como do artigo 100, §3º, da CF.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70048245088, Comarca de Porto Alegre: "ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNâNIME."
� TENORIO, Oscar. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. 2ª ed. aum. Rio de janeiro: Editor Borsoi, 1955, p. 71


� SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. 4ª ed. ampl. São Paulo: Saraiva, 2015.


� Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório.


§ 1o Para os efeitos do � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art100%C2%A73.." �§ 3o do art. 100 da Constituição Federal�, as obrigações ali definidas como de pequeno valor, a serem pagas independentemente de precatório, terão como limite o mesmo valor estabelecido nesta Lei para a competência do Juizado Especial Federal Cível (art. 3o, caput).


§ 2o Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão.


§ 3o São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no § 1o deste artigo, e, em parte, mediante expedição do precatório, e a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago.


§ 4o Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1o, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo facultado à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá prevista.





� Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de até cento e oitenta dias, contados da data em que for protocolada, perante o órgão competente, a requisição expedida pelo juízo da execução, observada a ordem cronológica própria, conforme regulamento. § 1º O prazo para pagamento das requisições, destinadas ao valor principal, cujo valor total atualizado seja igual ou inferior a sete salários mínimos, será de até trinta dias, contados da data em que a requisição expedida pelo juízo da execução for protocolada perante o órgão competente, observada ordem cronológica específica.


� Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o disposto no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a:� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc37.htm" \l "art3" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)�


I - quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc37.htm" \l "art3" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)�


II - trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios.� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc37.htm" \l "art3" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)�


Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista no § 3º do art. 100. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc37.htm" \l "art3" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)�


 Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de promulgação desta Emenda Constitucional.� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm" \l "art2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009)�� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm" \l "art3" �(Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009)�


§ 12. Se a lei a que se refere o § 4º do art. 100 não estiver publicada em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta Emenda Constitucional, será considerado, para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, omissos na regulamentação, o valor de:� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm" \l "art2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009)�


I - 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Distrito Federal; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm" \l "art2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009)�


II - 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm" \l "art2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009)�
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